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Diretrizes para o preenchimento
Este checklist consolida as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 3.884/2024, da Nota Recomendatória Conjunta ATRICON-IRB-CNPTC-ABRACOM-AUDICON nº 01/2025 e a jurisprudência fixada pelas Cortes de Contas.
Nos termos do item 1 da Nota Recomendatória ATRICON-IRB-CNPTC-ABRACOM-AUDICON nº 01/2025, a adesão à ata de registro de preços é medida excepcional, devendo ser realizada apenas quando devidamente justificada e por intermédio de processo administrativo específico, não constituindo a regra geral para as contratações públicas.
O preenchimento e a regular instrução de cada item constante desta lista são de responsabilidade exclusiva e obrigatória do órgão municipal contratante. A lista preenchida e assinada deve ser anexada na abertura do processo de contratação, antecedendo a análise jurídica pela Procuradoria-Geral do Município.
A coluna “Atende plenamente a exigência?” deve ser preenchida obrigatoriamente com as opções: SIM, NÃO, ou NÃO SE APLICA (N.A.).
Todas as respostas devem conter a indicação precisa das folhas (fls.) em que se localizam os respectivos documentos comprobatórios nos autos do processo físico ou eletrônico.

	Aspectos gerais pertinentes à adesão à ata de registro de preços
	Atende plenamente a exigência?
	Consta do processo? Indicar em quais fls.

	BLOCO I — PLANEJAMENTO E INSTRUMENTOS PREPARATÓRIOS

	1. Consta documento de formalização de demanda (DFD), devidamente preenchido e assinado pelos responsáveis?[endnoteRef:1] [1:  O DFD é documento obrigatório que deve constar em qualquer processo de contratação, conforme art. 12, VII, e art. 72, I, da Lei 14.133/2021. A regra é que o DFD já tenha sido elaborado para os fins do PCA.] 

	Resposta
	

	2. Foi certificado que o objeto da contratação está contemplado no Plano de Contratações Anual (PCA)?[endnoteRef:2] [2:  Art. 18, II, da Lei 14.133/2021; art. 56, III, do Decreto Municipal n. 3.884/2024.] 

	Resposta
	

	3. Foi certificado que o objeto da contratação está compatível com as leis orçamentárias (PPA, LDO e LOA) vigentes?[endnoteRef:3] [3:  Art. 18 da Lei 14.133/2021.] 

	Resposta
	

	4. Há Estudo Técnico Preliminar específico para a adesão, demonstrando que esta é mais vantajosa econômica e tecnicamente para a Administração?[endnoteRef:4] [4:  Art. 18, §1º, da Lei 14.133/2021; Decreto Municipal n. 3.884/2024, art. 56 e seguintes; Nota Recomendatória ATRICON-IRB-CNPTC-ABRACOM-AUDICON n. 01/2025, item 3, “a”.] 

	Resposta
	

	5. [bookmark: _Hlk233287905]Foi certificado pela Secretaria solicitante que o edital de origem e seus anexos não contêm exigências irregulares ou cláusulas potencialmente restritivas, excludentes ou direcionadoras, aptas a comprometer a competitividade do certame?
	Resposta 
	

	6. Consta do processo Mapa e Matriz de Riscos, assinados pelos seus responsáveis?[endnoteRef:5] [5:  Art. 51, V, do Decreto Municipal n. 3.884/2024.] 

	Resposta
	

	7. Há estimativa de quantidades, considerando os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto?[endnoteRef:6] [6:  Art. 23 da Lei 14.133/2021.] 

	Resposta
	

	8. Foi elaborado o Termo de Referência nos moldes do termo da licitação que deu origem à Ata, adequando ao quantitativo demandado pelo Município, bem como quanto às demais particularidades, tais como prazo, local de entrega, fiscalização, etc.?
	Resposta
	

	BLOCO II — DOCUMENTAÇÃO DO CERTAME ORIGINÁRIO E DA ATA

	9. Consta possibilidade de adesão expressamente prevista no edital de licitação para o sistema de registro de preços ou na própria ata?  Há previsão e justificativa da possibilidade de adesão no Termo de Referência do certame originário?[endnoteRef:7] [7:  Art.86 e parágrafos da Lei 14.133/2021; art. 73, §1º, VI, do Decreto Municipal n. 3.884/2024.] 

	Resposta
	

	10. Consta cópia da Ata de Registro de Preços, contendo o objeto, o valor registrado, os quantitativos totais e a identificação do órgão gerenciador e dos fornecedores detentores?[endnoteRef:8] [8:  Art. 86, §2°, da Lei 14.133/2021; Nota Recomendatória ATRICON n. 01/2025, item 3.] 

	Resposta
	

	11. A ata de registro de preços encontra-se vigente, e o instrumento a ser firmado decorrente da adesão será celebrado dentro do prazo de vigência da ata?[endnoteRef:9] [9:  Art. 84 da Lei 14.133/2021; art. 161 do Decreto Municipal n. 3.884/2024.] 

	Resposta
	

	12. Consta do processo o Edital da Ata de Registro de Preços que se pretende aderir?
	Resposta
	

	13. Consta do processo o contrato decorrente da Ata de Registro de Preços que se pretende aderir?
	Resposta
	

	14. Consta do processo Parecer da Procuradoria-Geral do Município de origem da Ata de Registro de Preços que se pretende aderir?
	Resposta
	

	15. Consta do processo a publicação da ARP no PNCP e no Diário Oficial/Jornal Oficial do Ente de onde se pretende aderir a ata?[endnoteRef:10] [10:  Art. 54 e 54, §1º, da Lei 14.133/2021.] 

	Resposta
	

	BLOCO III — VANTAJOSIDADE E COMPATIBILIDADE DE PREÇOS

	16. Há comprovação da pesquisa de atas no PNCP, feita diretamente pelo órgão aderente, sem a participação de particulares, acompanhada de justificativa da escolha na eventual existência de alternativas?[endnoteRef:11] [11:  Nota Recomendatória ATRICON n. 01/2025, itens 3, “h”, 4 e 5.] 

	Resposta
	

	17. Foi apresentada justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público?[endnoteRef:12] [12:  Art. 86, §2º, I, da Lei 14.133/2021; art. 157, §7º, do Decreto Municipal n. 3.884/2024.] 

	Resposta
	

	18. A justificativa da adesão demonstra de forma clara a vantagem técnica, econômica e operacional?
	Resposta
	

	19. Os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado, conforme os parâmetros do art. 23 da Lei 14.133/2021?[endnoteRef:13] [13:  Art. 86, §2º, II, da Lei 14.133/2021; art. 81 e seguintes do Decreto Municipal n. 3.884/2024; Nota ATRICON n. 01/2025, item 3, “d”.] 

	Resposta
	

	20. Consta análise crítica dos preços pesquisados, demonstrando a economicidade da adesão em relação às alternativas disponíveis no mercado ou no PNCP?[endnoteRef:14] [14:  Art. 81 do Decreto Municipal n. 3.884/2024.] 

	Resposta
	

	21. Constam dos autos os documentos que comprovam a pesquisa de preços realizada (PNCP, banco de preços, atas similares, contratos similares, notas fiscais, tabelas de referência, etc.)?[endnoteRef:15] [15:  Art. 83 e art. 85 do Decreto Municipal n. 3.884/2024.] 

	Resposta
	

	BLOCO IV — CONCORDÂNCIA DO GERENCIADOR E ANUÊNCIA DO FORNECEDOR

	22. Foi realizada análise qualitativa do objeto registrado, demonstrando que atende às necessidades específicas do órgão ou entidade aderente?
	Resposta
	

	23. O fornecedor aceitou o pedido de adesão, com declaração expressa de que possui condições para atender à contratação decorrente, sem prejuízo dos compromissos já assumidos?[endnoteRef:16] [16:  Art. 86, §2º, III, da Lei 14.133/2021 e art. 31, III, §1º, do Decreto Federal n. 11.462/2023.] 

	Resposta
	

	24. Houve aceitação da adesão pelo órgão ou entidade gerenciadora, com declaração expressa de que a adesão pretendida está dentro dos limites legais?[endnoteRef:17] [17:  Art. 86, §2º, III, e §§4º e 5º, da Lei 14.133/2021.] 

	Resposta
	

	BLOCO V — LIMITES QUANTITATIVOS E CONDIÇÕES ESPECÍFICAS

	25. Em caso de adesão a ata de consórcio público, a adesão observa que tal possibilidade é admitida exclusivamente para consumo próprio, não se estendendo às entidades consorciadas?[endnoteRef:18] [18:  Nota Recomendatória ATRICON n. 01/2025, item 10.] 

	Resposta
	

	26. Foi observado o limite de 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes?[endnoteRef:19] [19:  Art. 86, §4º, da Lei 14.133/2021; art. 157, §2º, do Decreto Municipal n. 3.884/2024.] 

	Resposta
	

	27. O quantitativo decorrente de todas as adesões não excede, na totalidade, o dobro do quantitativo de cada item registrado na ata, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem?[endnoteRef:20] [20:  Art. 86, §5º, da Lei 14.133/2021; art. 157, §3º, do Decreto Municipal n. 3.884/2024.] 

	Resposta
	

	28. Inexiste adesão anterior do mesmo órgão ou entidade ao mesmo item que não tenha sido consumida ou contratada no quantitativo autorizado?[endnoteRef:21] [21:  Art. 157, §6º, do Decreto Municipal n. 3.884/2024.] 

	Resposta
	

	29. A adesão será formalizada dentro do prazo de 90 (noventa) dias, contado da autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, observado o prazo de vigência da ata?[endnoteRef:22] [22:  Em caso de necessidade de prorrogação desse prazo de 90 dias, deverá ser obtida a autorização do órgão ou entidade gerenciadora (art. 31, §3º, do Decreto Federal n. 11.462/2023).] 

	Resposta
	

	BLOCO VI — ANÁLISE QUALITATIVA, REGULARIDADE E SUSTENTABILIDADE

	30. Foram consultados todos os sistemas de consulta abaixo e juntados aos autos os respectivos comprovantes relacionados ao fornecedor? a) SICAF; b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS) e o TCE/RJ (https://www.tcerj.tc.br/portalnovo/pagina/inabilitados_e_inidoneos)?[endnoteRef:23] [23:  Art. 91, §4º, da Lei 14.133/2021.] 

	Resposta
	

	31. Consta dos autos consulta à Secretaria de Fazenda a respeito de créditos não quitados junto aos órgãos e entidades municipais?[endnoteRef:24] [24:  Lei 10.522, de 19/07/2002, art. 6º, inciso III; TCU, Acórdão 6.246/2010 – 2ª Câmara, de 26/10/2010 (utilizados por analogia).] 

	Resposta
	

	32. Foi consultado o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Consultoria Geral da União para inserção dos critérios de sustentabilidade?[endnoteRef:25] [25:  Disponível em https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf.] 

	Resposta
	

	33. A adesão foi submetida ao controle prévio de legalidade pela Procuradoria-Geral do Município?[endnoteRef:26] [26:  Art. 53, §4º, da Lei 14.133/2021; Nota Recomendatória ATRICON n. 01/2025, item 7. Caso exista Parecer Referencial da PGM sobre a matéria e o agente de contratação declare expressamente, nos autos, que observou estritamente as orientações nele contidas, tal providência é válida como controle prévio de legalidade, dispensando-se a emissão de novo parecer jurídico, vez que, via de regra, todas as diretrizes para o controle prévio estarão dispostas nele. Caso exista alguma dúvida jurídica não contemplada no eventual parecer, os autos deverão ser remetidos à PGM.] 

	Resposta
	

	34. Consta autorização expressa do dirigente máximo do órgão ou entidade municipal aderente, demonstrando a necessidade e a vantagem econômica da adesão?[endnoteRef:27] [27:  Art. 157, §7º, do Decreto Municipal n. 3.884/2024.] 

	Resposta
	

	BLOCO VII — FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

	35. A contratação será formalizada por instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil?[endnoteRef:28] [28:  Art. 166 do Decreto Municipal n. 3.884/2024; art. 95 da Lei 14.133/2021.] 

	Resposta
	

	36. Consta a designação do fiscal e do gestor da contratação, mediante portaria de recebimento e/ou fiscalização em vigor?[endnoteRef:29] [29:  arts. 117 e 119 da Lei 14.133/2021.] 

	Resposta
	

	37. Está prevista a publicação da contratação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, observado o prazo de 20 (vinte) dias úteis, contado da assinatura do instrumento, caso a ata de registro de preços seja oriunda de licitação, ou de 10 (dez) dias úteis, caso seja oriunda de contratação direta?[endnoteRef:30] [30:  Art. 94, I e II, da Lei 14.133/2021; art. 117 do Decreto Municipal n. 3.884/2024.] 

	Resposta
	

	38. Está prevista a divulgação do resumo da adesão no sítio eletrônico oficial do Município, em respeito aos princípios da publicidade, transparência e acesso à informação?[endnoteRef:31] [31:  Nota Recomendatória ATRICON n. 01/2025, item 11.] 

	Resposta
	

	BLOCO VIII — PARECER REFERENCIAL

	39. Existe parecer jurídico referencial desta PGM/PLC aplicável ao objeto da presente adesão? Em caso positivo, está o processo instruído com cópia do respectivo parecer?[endnoteRef:32] [32:   Destaca-se que foi o elaborado Parecer referencial para as hipóteses de adesão a atas de registro de preços para o fornecimento de bens e serviços comuns no âmbito da Administração Direta. Nas demais hipóteses de adesão em caso alguma dúvida jurídica não contemplada no parecer, os autos deverão ser remetidos à PGM, em atendimento ao art. 53, §4°, da Lei 14.133/2021.
] 

	Resposta
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